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PARECER Nº 204, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1142, DE 2019
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de avisos, em estabelecimentos comerciais com área igual ou superior a mil metros quadrados, acerca da vedação de qualquer meio de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, religião, idade, estereótipo, porte ou condição de deficiência física ou mental.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 11/10/19 a 17/10/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, veio o PL a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

A proposição em apreço, a bem da verdade, trata de instituir duas diferentes medidas, quais sejam: (i) a obrigação de que estabelecimentos com área igual ou superior a mil metros quadrados fixem placas em suas dependências, alertando sobre a ilegalidade dos atos de discriminação e preconceito; e (ii) a cominação de multas em prejuízo daqueles que praticarem condutas desse tipo.

No que diz respeito a esse segundo ponto, já existem diversas leis no Estado de São Paulo que se ocupam de criar sanções pecuniárias para atos de discriminação ou preconceito, motivo pelo qual é desnecessária a criação de nova norma jurídica sobre o tema.

Com efeito, o PL em apreço procura deixar claro que são vedadas quaisquer formas de discriminação por motivos de raça, sexo, idade, religião, dentre outros, mas todas essas práticas já são devidamente proibidas e sancionadas por diplomas legais estaduais atualmente em vigor.

A Lei 10.948/01, por exemplo, “dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual”, instituindo, entre outras punições, uma multa de mil a três mil UFESPs para quem descumprir suas determinações; a Lei 11.369/03, de forma análoga, determina ser aplicável uma multa a quem praticar atos discriminatórios contra mulheres, idosos e portadores de necessidades especiais; por fim, a Lei 17.157/19, proposta pela subscritora do PL em análise, penaliza os atos de preconceito religioso.

Nesse sentido, indiscutível que as disposições do artigo 4º da proposição em exame não se amoldam ao ordenamento jurídico estadual, seja porque são desnecessárias, seja porque regulam a matéria de forma menos sistemática e coerente do que a legislação já em vigor no Estado de São Paulo.

Noutra banda, as partes da propositura sub examen que intencionam criar a obrigação de fixação de placas alertando sobre a ilegalidade dos atos de discriminação não estão contempladas no arcabouço legislativo bandeirante, motivo pelo qual não padecem dos problemas anteriormente mencionados.

Embora não se faça um juízo de mérito sobre a oportunidade e conveniência da medida sugerida, fato é que, nesse tópico, inexistem óbices jurídicos que impossibilitem o tramitar do PL.

Com o intuito de sanar as impropriedades citadas, retirando da propositura aqueles pontos que não se coadunam com o direito paulista, bem como aproveitando para realizar pequenos ajustes de redação, pede-se vênia para apresentar o seguinte texto substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei 1142, de 2019, a seguinte redação:
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de avisos em estabelecimentos comerciais com área igual ou superior a mil metros quadrados acerca da vedação de qualquer meio de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, religião, idade, estereótipo, porte e condição de deficiência físico ou mental
Artigo 1º - Na entrada dos estabelecimentos comerciais que tenham área igual ou superior a mil metros quadrados, é obrigatória a instalação de aviso, visível e legível, com os seguintes dizeres: “É vedada qualquer forma de discriminação em razão de raça, sexo, orientação sexual, origem, condição social, religião, idade, estereótipo, vestimentas, porte e condição de deficiência física e/ou mental”.
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.”.
Dessa forma, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1142/2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORAVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Contrário ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Contrário ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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